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INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA

SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
OBSERVAÇÕES DOS ESTADOS UNIDOS SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO “AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DAS CÚPULAS DAS AMÉRICAS”

(CP/CISC-502/10 rev. 2)

Os Estados Unidos tomam nota específica do texto revisto apresentado pela Venezuela nesta resolução, solicitando que se dispense atenção ao cumprimento, por parte de organizações da sociedade civil, da legislação interna dos Estados membros.  


Reiterando comentários anteriores dos Estados Unidos em outras comissões desta Organização, os Estados Unidos desejam notar nosso sólido apoio ao importante trabalho da sociedade civil importante – às vezes tábua de salvação – bem como dos defensores de direitos humanos e suas organizações em todo o Hemisfério.  Aprofundamos esse apoio por meio de nosso compromisso com o trabalho da OEA na área da sociedade civil por meio do Departamento de Assuntos Internacionais e da Unidade de Defensores de Direitos Humanos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Os Estados Unidos são de opinião que as atividades dessas áreas capacitam nossa Organização a considerar e a levar em conta as valiosas observações das organizações da sociedade civil, incluindo as dos defensores de direitos humanos de nossa região.

Na Assembléia Geral da ONU os Estados Unidos e a maioria dos países representados aqui hoje levaram 13 anos negociando a Declaração da ONU sobre Defensores de Direitos Humanos que co-patrocinamos em conjunto. Essa declaração foi endossada há 12 anos pela ONU, com o co-patrocínio da Argentina, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Panamá, Peru, Uruguai e Venezuela.  No entanto, apesar dos esforços inovadores, energéticos e baseados em princípios de muitas organizações regionais e de nossos Estados membros, os preceitos universais dessa Declaração ainda não são universalmente aplicados em nosso Hemisfério.   


Aqui na OEA nosso compromisso de proteger os homens e mulheres que servem a causa dos direitos humanos e liberdades fundamentais em todo o nosso Hemisfério – incluindo direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais – deve ser determinado.   Devemos ajudar nossos Estados membros a desenvolver instituições que assegurem que esses direitos sejam respeitados no longo prazo.

E com isso em mente, minha delegação tem a satisfação de apresentar um parágrafo a ser incluído nesta resolução que trata de questões atuais que afetam a sociedade civil em nossa região e, por sua vez, abordam hiatos que requerem nossa atenção como Estados membros:
“PROFUNDAMENTE PREOCUPADOS com o aumento do número de legislações restritivas que regulam a criação e operação de organizações não-governamentais e qualquer abuso dos procedimentos civis ou penais contra elas em virtude de suas atividades em prol da promoção e proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais.” (Linguagem tirada diretamente da Resolução 60/161 da Assembléia Geral da ONU, parágrafo 5.)

As questões tratadas neste parágrafo também são importantes ao considerarmos as recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) constantes de seu último relatório sobre defensores de direitos humanos – http://www.cidh.org/countryrep/Defenders/defenderstoc.htm) – que assim se expressa: “Os Estados devem abster-se de restringir os meios de financiamento dos defensores de direitos humanos e suas organizações ... e permitir e facilitar o acessos das organizações de direitos humanos a fundos externos no contexto da cooperação internacional e em condições transparentes” (página 85).  


Nossa proposta também visa a abordar as preocupações importantes e proeminentes assinaladas no relatório da CIDH sobre defensores de direitos humanos sob as recomendações 17 e 18, as quais expressam que os Estados devem procurar:

17.
“Abster-se de promover leis e políticas relacionadas com o registro de organizações de direitos humanos que utilizem definições vagas, imprecisas e amplas dos motivos legítimos para restringir seu estabelecimento e operação. 

18.
Assegurar que as organizações de direitos humanos cujos registros sejam rejeitados tenham a seu alcance meios para contestar essa decisão perante um tribunal independente.  Os Estados devem também assegurar uma solução imparcial para situações em que o registro das organizações tenha sido suspenso ou as organizações tenham sido dissolvidas.”

Com isso em mente, os Estados Unidos aguardam a continuação de discussões com outras delegações antes da Assembléia Geral da OEA sobre o texto de nossa proposta e sobre os elementos importantes que visa a abordar em nossa região e na OEA.
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